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A cidade sofreu importantes transformações económicas, demográficas e urba-
nísticas nos últimos séculos da Idade Média, que lhe conferiram maior dimensão 
e dinamismo, as quais se acentuaram no século XVI sob o impulso da expan-
são. Esse novo caráter repercutiu-se no quotidiano dos moradores, sobretudo 
nas condições de alimentação, higiene e saúde, mas também na habitação, no 
trabalho e em muitos outros aspetos do dia a dia. 

Um dos factos mais referidos pelos observadores quinhentistas foi o crescimento 
da urbe. Jan Taccoen de Zillebeke, flamengo de passagem para Jerusalém em 
1514, fez-se eco da impressão dos habitantes de que a cidade era muito mais 
reduzida trinta ou quarenta anos antes, não passando então de um pequeno 
centro urbano (1514: 122). Apesar de o autor atribuir o fenómeno à presença 
do rei na cidade e aos cristãos-novos, esse desenvolvimento era uma das conse-
quências das viagens de comércio e conquista empreendidas pela Coroa desde 
a centúria anterior, que fizeram da foz do Tejo o dinâmico porto e empório de 
produtos ultramarinos em que se transformou na Idade Moderna. 

Mas o movimento de expansão urbana e de afirmação da cidade como centro 
político do reino tinha-se iniciado antes, com repercussões no modo de vida da 
população. Na passagem do século XIII para o XIV, o reinado de D. Dinis assistiu à 
construção de uma nova frente de muralhas, à abertura de novas vias e largos e 
à urbanização da colina ocidental (Carita, 1999: 30-35). Obras semelhantes con-
tinuaram nos reinados seguintes, levando a uma valorização da área ribeirinha e 
favorecendo o incremento das atividades ligadas ao rio e ao mar. 

A Ribeira tornou-se o centro vital de Lisboa: aí chegavam diariamente os pro-
dutos agrícolas necessários ao consumo da população, trazidos do Ribatejo, do 
Alentejo e dos campos em redor da cidade, aí se descarregava e vendia peixe e 
marisco, se transacionavam frutas, hortaliças, aves e cereais, e se cortava e dis-
tribuía a carne, nos respetivos açougues. Na Rua Nova cedo começaram a con-
centrar-se os mercadores de produtos de luxo, muitos importados. E igualmente 
na Ribeira labutavam carpinteiros, calafates e outros profissionais da construção 

naval, e se localizavam os serviços de apoio e controle de muitas dessas ativida-
des: a Casa de Ver-o-Peso, onde se fazia a pesagem dos produtos para aplicação 
dos impostos, a Casa dos Contos, onde se cobravam as rendas reais e o Paço dos 
Tabeliães, onde se lavravam as escrituras relativas a negócios.

O dinamismo do porto, potenciado pela posição geográfica da urbe em rela-
ção às principais rotas internacionais, nomeadamente as que ligavam os países 
do Norte ao Mediterrâneo, atraía comerciantes de várias regiões europeias. Fer-
não Lopes discriminou-os: “Havia outrossi mais em Lisboa estantes de muitas 
terras…assi como Genoeses, e Prazentins, e Lombardos, e Catelães d’Aragom, 
e de Maiorga e de Milão, que chamavam Milaneses, e Corcins, e Biscaínhos, e 
assi doutras nações…e estes faziam vir e enviavom do reino grandes e grossas 
mercadarias…em guisa que…jaziam muitas vezes ante a cidade quatrocentos e 
quinhentos navios de carregaçom” (1979: 5).

Todo esse movimento contribuiu para imprimir no ambiente citadino um ca-
ráter aberto e cosmopolita. E esse multiculturalismo, evidente nos modos de 
falar e nos comportamentos, era acentuado ainda pela presença de numerosos 
escravos, na maioria muçulmanos do Norte de África ou de Granada, captura-
dos em operações de corso ao largo do Algarve ou em assaltos à costa africana. 
Muitos deles, sobretudo depois de libertos, continuaram a praticar o Islamismo 
e a adotar hábitos e rituais provenientes das terras de origem, ligados às tarefas 
diárias e à alimentação, ao culto dos mortos e às principais celebrações festi-
vas, principalmente o Ramadão.

Habitava também a cidade a comunidade muçulmana descendente da antiga 
população autóctone anterior à conquista cristã, que se concentrava na Mou-
raria, onde mantinha em grande parte a sua identidade, com talhos próprios, 
hospitais, escolas, banhos públicos, cemitérios e autoridades comunitárias, até à 
expulsão, em 1497 (Soyer, 2013: 59-63).
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 O mesmo sucedeu com os Judeus, vindos para Portugal pelo menos desde os 
séculos V e VI e agrupados em Lisboa na Judiaria Grande, a mais antiga, na Ju-
diaria Nova e na Judiaria de Alfama. Dedicavam-se ao comércio e à produção 
industrial, como alfaiates, ferreiros, ourives, sapateiros, e à prática de profissões 
como a medicina, o arrendamento de impostos e a usura.   

A faceta multicultural da cidade acentuou-se muito com a expansão além-mar. 
Por um lado, porque passou a circular por ela e a fixar residência um número 
muito maior de europeus, na proporção do incremento comercial do seu por-
to. A este chegavam agora a malagueta e a pimenta de Benim, o algodão de 
Cabo Verde, as especiarias e tecidos do Oriente, a madeira e o açúcar do Brasil. 
Esses mercadores vinham à procura de oportunidades como intermediários 
no tráfico de produtos exóticos com os países nórdicos e mediterrânicos. As 
grandes casas comerciais e financeiras da Europa passaram a ter em Lisboa 
agentes em permanência. 

Por outro lado, a entrada em grande quantidade de escravos negros, compra-
dos e postos ao serviço das camadas sociais mais prósperas da urbe, reforçou 
a variedade étnica desta, levando alguns visitantes a apelidá-la de “tabuleiro de 
xadrez”, por parecer habitada por tantos negros como brancos. O médico alemão 
Jerónimo Münzer, que visitou Lisboa em 1494, achou que era “verdadeiramente 
extraordinária a quantidade de escravos negros e acobreados” que aqui viviam 
(1931: 51-52). A exuberância dos Africanos, empregues muitas vezes em traba-
lhos ao ar livre, como o transporte de água das fontes e a venda de produtos, in-
cutiu na paisagem urbana uma nota de maior colorido e vivacidade, originando 
até uma imagem exagerada do seu verdadeiro número.

O comércio ultramarino provocou um notável crescimento demográfico da 
cidade. De 60.000 habitantes em 1415, passou para 70.000 aquando do nume-
ramento joanino  de 1528 e para 120.000 no terceiro quartel de Quinhentos. 
Em resultado disso viriam a ser criadas doze novas freguesias entre meados e 
finais do século XVI, por desdobramento de parte das paróquias medievais. A 
Ribeira passou a concentrar 30% dos fogos tributáveis, com o mais elevado 
rendimento per capita, morada de mercadores, funcionários régios e cama-
rários (Rodrigues, 1990: 48-49). Isso levou o já citado flamengo Jan Taccoen a 
afirmar em 1514: “Lisboa, no futuro, será uma grande, rica e poderosa cidade, 
porque é de admirar o número de casas que nela se constroem” (Zillebeke, 
1514: 122). Paralelamente, erguiam-se novos edifícios destinados ao rei, a ser-

viços da Coroa, equipamentos sociais e ao comércio e domínio além-mar: a 
Alfândega Nova, o Arsenal, a Casa da Índia, a Misericórdia, o Paço da Ribeira, o 
Terreiro do Trigo e outros. Na Rua Nova dos Mercadores e na Rua Nova del Rei 
reuniam-se os principais mercadores e cambistas. 

Nada disso, naturalmente, deixou de ter consequências na vida dos habitantes. 
O maior número de pessoas, apesar do alargamento da área urbana, levou a que 
se concentrasse em edifícios mais altos, que no centro atingiam três e quatro 
fogos por prédio, causando admiração aos estrangeiros. Mas isso não foi acom-
panhado de melhores condições materiais para tarefas diárias como a confeção 
dos alimentos, que eram preparados em fogareiros dentro de casa, sendo raras 
as chaminés. Não havendo canalizações para escoar as águas sujas dos domicí-
lios, estas eram despejadas para a rua, muitas vezes pelas janelas. E, na falta de 
privadas, os dejetos domésticos eram transportados diariamente, pela manhã, 
em bacios sobrepostos dentro de canastras carregadas à cabeça de negras e ne-
gros, para certos locais do rio. Havia, mesmo assim, sanitários públicos destina-
dos aos homens, mantidos pelo município, em comunicação com um canal que 
desaguava no Tejo. Também se acumulavam lixos por toda a parte, apesar das 
proibições camarárias. A sujidade tinha como efeito, segundo um autor italiano 
anónimo,“ uma lama e uma chuva contínua e um mau cheiro enorme, pelo que 
e com razão, aquela gente usa(va) sempre chapéu e borzeguins e anda(va) a 
cavalo” (Marques, 1987: 194-195).

A falta de higiene tinha implicações na saúde dos moradores, sendo apontada 
como origem de várias epidemias. Por isso o município tomou, a partir do século 
XV, medidas tendentes a tornar a cidade mais limpa, obrigando os moradores a 
varrer as ruas em frente às suas portas, introduzindo carretas destinadas à remo-
ção do lixo, afastando do centro atividades poluentes, como curtumes e mata-
douros, e lançando uma rede de esgotos. Na ocorrência de doenças, um con-
junto de pequenos hospitais, ligados a instituições religiosas, procurava suprir 
as carências dos mais pobres. Em 1479 o futuro D. João II obteve licença papal 
para os unir num único, levando à fundação do Hospital Real de Todos-os-Santos. 
Mas, na ocorrência de pestes, todas as medidas eram insuficientes, recorrendo-se 
sobretudo ao controle da entrada de forasteiros e de navios, ao isolamento dos 
doentes e à desinfeção das suas casas (Rodrigues, 1968: 114-117).

A alimentação continuava, como no período medieval, a ter por base os cereais, 
sobretudo o trigo, a carne e o peixe, nomeadamente nos dias de abstinência 
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obrigatória, mariscos e crustáceos. O peixe podia-se consumir fresco ou, então, 
seco, fumado ou salgado. Comiam-se também largamente hortaliças, legumes e 
fruta. O leite e os seus derivados, bem como o mel, eram complementos frequen-
tes da alimentação. Os pratos cozinhavam-se e temperavam-se com recurso ao 
azeite, banha, cebolas, ervas aromáticas, manteiga, ovos, sal, vinagre e toucinho. 
Usavam-se, embora menos intensamente, as especiarias importadas (Marques, 
1971: 7-13). Com as Descobertas viu-se reforçado o consumo destas, sobretudo-
da pimenta, canela, cravo, gengibre, malagueta e noz-moscada, assim como do 
açúcar, que passaram a entrar na preparação de grande parte dos alimentos, de 
forma exagerada, na opinião de estrangeiros, por lhes alterarem o sabor.

A venda fazia-se, em grande parte, ao ar livre, na Ribeira Velha, principal mercado 
de pão, legumes e fruta, no Mal Cozinhado, onde se transacionavam alimentos 
prontos a comer, e um pouco por todo o lado na cidade. As doçarias mais elabo-
radas tinham uma rua própria, a da Confeitaria. O pequeno comércio estava em 
grande parte a cargo de mulheres, muitas delas negras, que apregoavam peixe e 
vendiam legumes, hortaliças, cabritos, marisco, marmelada e arroz cozido. Outras 
distribuíam água, as negras do pote. Era também a mulheres que cabia o fabrico 
do pão, a lavagem da roupa dos domicílios, medir e joeirar trigo no Terreiro e co-
ser peças de roupa. Aos homens cabia, além do comércio nas tendas da cidade e 
da maioria dos ofícios artesanais, a pesca, a descarga dos barcos, o transporte de 
mercadorias com animais, a construção de embarcações na Ribeira, a caiação de 
casas, limpeza das ruas com carretas, assim como a venda de água e de muitos 
outros produtos (Brandão, 1552: 207-2333).

As festas, momentos de pausa no labor diário, de celebração e de convívio, eram 
na maior parte de natureza religiosa e ocupavam parte substancial dos dias do 
ano. Entre as mais importantes contavam-se a de Quinta-feira Santa, com pro-
cissão de flagelantes, e as do Corpo de Deus e de Todos-os-Santos. D. Manuel I 
introduziu a do Anjo Custódio e a da Visitação. Outras eram organizadas na che-
gada à cidade de relíquias ou em ação de graças pelo fim de epidemias. Mas 
outras ainda comemoravam sucessos de ordem política, casamentos e entradas 
reais, com as ruas engalanadas, danças, fogueiras e corridas de touros.

Os rituais da morte, contraponto negativo das festas no quotidiano comunitário, 
reuniam familiares e amigos dos falecidos em funerais acompanhados de gritos, 
arrancar de cabelos e rasgar de roupas, mas igualmente de refeições ligeiras. O 
referido Jan Taccoen anotou na sua passagem pela cidade: “Quando morre al-
guém fazem uma grande gritaria, como em Roma”. O luto era assinalado não 
pelo uso da cor preta nas roupas, mas pela qualidade mais grosseira do respetivo 
pano, pelos fatos do avesso, a barba crescida e menores cuidados de higiene. Os 
mortos eram sepultados no interior ou no adro das igrejas. 
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